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DCG-1001174-70.2021.5.00.0000 

 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, já qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, o qual contende com a FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS E SIMILARES - FENTECT, o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras dos 

Correios e Similares de São Paulo e Região Postal de Sorocaba – SINTECT-SP, o Sindicato dos 

Trabalhadores dos Correios do Rio de Janeiro – SINTECT-RJ, o Sindicato dos Empregados da Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos e Similares de Bauru e Região – SINDECTEB, e o Sindicato dos 

Trabalhadores e Trabalhadoras em Empresa de Correios e Telégrafos e Similares no Estado do Maranhão – 

SINTECT/MA, todos também qualificados, vem respeitosamente à presença de V. Exa., por seus advogados 

signatários expor o que segue: 

 

1. Conforme comprometido na audiência de tentativa de conciliação realizada no TST aos dias 

23/09/2021, a ECT encaminha nova proposta de Acordo Coletivo de Trabalho (documento em anexo). 

 

2. Por se tratar de uma proposta para celebração de acordo, a ECT não se vincula a ela em 

sede de eventual julgamento do dissídio. Nesse sentido, se não for celebrado acordo, para julgamento fica 

mantida a proposta feita pela ECT na Petição Inicial, bem como todas as impugnações constantes da 

Contestação às Reconvenções.  

 

Neste termos,  

Pede e espera deferimento. 

 

Brasília, 28 de setembro de 2021. 

 

Juliana Portilho Floriani 
Advogada da ECT 

OAB/DF 53.816 

 

Raphael Ribeiro Bertoni 
Advogado da ECT 
OAB/SP 259.898 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO AGRA BELMONTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO
TRABALHO

*Segue minuta de proposta de ACT 2021-2022.

*Em verde os acréscimos em relação ao que consta na petição inicial da ECT (com nova numeração das
cláusulas em razão dos acréscimos).

*Por se tratar de uma proposta, a ECT não se vincula a ela em sede de eventual julgamento do DCG
1001174-70.2021.5.00.0000. Nesse sentido, ficam mantidos todos os termos da petição inicial e da
contestação às reconvenções apresentada pela ECT.

 
Acordo Coletivo de Trabalho 2021-2022 (minuta da proposta)

 

Cláusula 01 – DO REAJUSTE – Os salários, as funções gratificadas e os valores faciais dos vales
refeição/alimentação/cesta dos empregados da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT serão
reajustados em 9,85% (nove vírgula oitenta e cinco por cento), sobre os valores base de julho de 2021, a
partir de agosto de 2021.

Parágrafo único: No caso dos vales refeição/alimentação/cesta, os valores faciais serão reajustados em mais
0,985% (zero virgula novecentos e oitenta e cinco por cento) sobre os valores base de julho de 2021, a partir
de janeiro de 2022, sendo que este complemento será pago, temporariamente, até julho de 2022, sem
incorporar ao valor do caput da presente cláusula.

 

Cláusula 02 – VALE REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO – A empresa disponibilizará benefício de
refeição/alimentação conforme o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, definindo seus
parâmetros.

 

Cláusula 03 – PLANO DE SAÚDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS – A empresa
disponibilizará Benefício de Assistência à Saúde por meio de operadora contratada, de adesão facultativa e
mediante cobrança de mensalidade e coparticipação dos beneficiários.

 

Cláusula 04 – ACUMULAÇÃO DE VANTAGENS – Em caso de posterior instituição legal de benefícios
ou vantagens previstos no acordo coletivo de trabalho ou quaisquer outros já mantidos pelos Correios, será
feita a necessária compensação, a fim de que não se computem ou se acumulem acréscimos pecuniários
superiores sob o mesmo título ou idêntico fundamento, com consequente duplicidade de pagamento.
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Cláusula 05 – REGISTRO DE PONTO – O registro de presença ao serviço será feito exclusivamente pelo
empregado(a) sob a supervisão da Empresa.

§1º Fica vedada qualquer interferência de terceiros na marcação do cartão de ponto.

§2° A Empresa poderá adotar sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, em conformidade com
legislação vigente.

 

Cláusula 06 – ANISTIA – Os Correios, respeitando e seguindo os ditames previstos nas Leis 8.632/93,
8.878/94, 10.559/2002 e 11.282/2006, comprometem-se a:

§1º adotar, de imediato, os procedimentos para o cumprimento da decisão, quando os atos de anistia
previstos em lei determinar o retorno do anistiado aos quadros da Empresa, permitindo o acesso às
informações de documentos aos interessados.

§2º analisar e julgar os pedidos de anistia de empregados (as) dos Correios, com fundamento nas Leis nº
8.632, de 4 de março de 1993 e nº 11.282 de 23 de fevereiro de 2006, conforme Portaria MC Nº 349 de 12 de
dezembro de 2013.

I – Os pedidos de anistia referenciados no §2º serão conduzidos por Grupo de Trabalho constituído pelos
Correios, com a participação de 6 (seis) representantes dos Correios e 5 (cinco) membros indicados pelas
Federações dos Trabalhadores, legalmente constituídas.

 II – Aplica-se o disposto no §2º aos processos com pedidos de anistia de empregados (as) dos Correios
pendentes de decisão ou em que houver decisão recorrível.

§3º avaliar e discutir os impactos e condições de viabilização para adequação salarial dos (as) empregados
(as) anistiados (as) pela Lei 8.878/94, com referência salarial abaixo do piso inicial dos Correios, para
enquadramento na referência de Nível Médio – NM 01.

I – O previsto no §3º será conduzido pelo Grupo de Trabalho, conforme item I do §2º.

§4º avaliar e examinar encaminhamentos de demissões sem justa causa ocorridas durante o período de
estabilidade previstas em lei, quando não se tratar de anistia por força das leis referenciadas no caput.

 

Cláusula 07 – ASSÉDIO SEXUAL E MORAL – Os Correios prosseguirão no desenvolvimento de
programas educativos, visando coibir o assédio sexual e o assédio moral.

§1° Continuará promovendo eventos de sensibilização para a inserção e a convivência dos(as) profissionais
dos Correios, de forma a prevenir o assédio sexual e o assédio moral.

§2º As denúncias de casos de assédio sexual e de assédio moral deverão ser feitas pelo(a) próprio(a)
empregado(a), por escrito, à área de gestão das relações sindicais do trabalho ou canal de denúncias da
Ouvidoria, conforme o caso, para a devida análise e encaminhamento. O empregado(a) poderá solicitar o
apoio da entidade sindical.

§3º Havendo a comprovação da denúncia ou, em não se constatando os fatos denunciados, em ambos os
casos, as vítimas, se solicitarem, receberão a orientação psicológica (psicossocial) pertinente.

§4° Será constituído Grupo de Trabalho paritário, contendo 7 (sete) representantes dos Correios e 7 (sete)
representantes das Federações dos Trabalhadores, legalmente constituídas, para tratar do assunto Assédio
Moral e Assédio Sexual, de acordo com os critérios a seguir:

I - Em continuidade às ações que a Empresa vêm desenvolvendo em aderência às políticas do Governo
Federal, que visam valorizar a diversidade humana e promover o respeito às diferenças e a não
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discriminação, os Correios conduzirão o processo negocial relativo às questões alusivas aos temas Assédio
Moral e Assédio Sexual por meio da instalação de Mesa Temática.

II - A Mesa Temática deverá realizar estudos correlatos ao tema e propor soluções, respeitando as diretrizes
norteadoras dos procedimentos da Administração Pública, para superação das desigualdades existentes,
sensibilizar e promover o respeito às diferenças e a não discriminação, no ambiente corporativo, conforme a
complexidade do assunto.

 

Cláusula 08 – SAÚDE DA MULHER – Os Correios desenvolverão atividades de prevenção e promoção à
saúde da mulher.

§1° No mês de março, as ações terão enfoque na saúde da mulher e, no mês de outubro, orientações com
vistas à conscientização do combate ao câncer de mama.

§2º As ações de comunicação serão realizadas corporativamente. E aquelas que envolvam workshops,
palestras e seminários, ocorrerão no Correios Sede e nas Superintendências Estaduais.

§3º Os Correios garantirão a mudança provisória de tarefa às empregadas, mediante prescrição expressa de
médico especialista, devidamente homologada pelo Serviço Médico dos Correios, quando a atividade
desempenhada coloque em risco seu estado de gravidez.

§4º As empregadas que ocupem os cargos/atividades de carteiro, motorista e operadora de triagem e
transbordo, os Correios garantirão, sem prejuízo do disposto no §3º, a mudança provisória automática, a
partir do 5º (Quinto) mês de gestação, para serviços internos que preservem o estado de saúde da mãe e da
criança.

§5° As mulheres/adolescentes/meninas dependentes poderão participar de quaisquer atividades de prevenção
e promoção a saúde da mulher organizadas pelos Correios.

 

Cláusula 09 – FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS – Os Correios, quando solicitados, fornecerão às
Federações de Trabalhadores legalmente constituídas e Sindicatos dos Empregados dos Correios, desde que
respeitada a Lei de Acesso à Informação, cópia em meio digital dos Manuais da Empresa, no prazo de 5
(cinco) dias da data de recebimento da solicitação.

§1° Quando se tratar de manual estratégico dos Correios, a entidade sindical solicitante deverá assinar um
termo de confidencialidade fornecido pelos Correios. A definição de manual estratégico ficará à critério dos
Correios.

§2º Os Correios enviarão às Federações de Trabalhadores dos Correios legalmente constituídas e aos
Sindicatos seu informativo de comunicação Interna Primeira Hora.

§3° Os Correios disponibilizarão, quando solicitado pelos Sindicatos, por meio magnético, em até 5 (cinco)
dias úteis, relação contendo nome, matrícula, cargo/atividade, lotação de empregados(as), status
(ativo/inativo) e período do afastamento, no intervalo mínimo de 1(um) mês.

 

Cláusula 10 – ATESTADO DE SAÚDE NA DEMISSÃO – Quando solicitado pelo Sindicato, os Correios
encaminharão cópia de todas as rescisões, acompanhadas do Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, dos (as)
empregados(as) demitidos(as) nas unidades do interior, cujas homologações foram realizadas nas DRTs, bem
como daqueles demitidos antes de completarem 1 (um) ano de serviço e que fizerem a homologação na
própria Empresa.

Parágrafo Único: Os Correios autorizarão a realização de exames complementares, sempre que solicitado
pelo médico responsável pela emissão do ASO.
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Cláusula 11 – AVERIGUAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO – Os Correios garantirão o acesso
aos locais de trabalho de representante do sindicato (entidade sindical), acompanhado(a) por médico(a),
engenheiro(a) do trabalho e/ou técnico de segurança do trabalho; e por representantes da Empresa, mediante
agendamento prévio, sempre que solicitado pelos(as) empregados(as), para averiguação das condições de
trabalho a que estão submetidos.

§1° O Sindicato deverá solicitar o agendamento de visita com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, à
Área de Gestão das Relações Sindicais e do Trabalho da respectiva Superintendência Estadual.

I - Os Correios agendarão a reunião no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento da
solicitação.

II - Os prazos estabelecidos neste parágrafo não se aplicam quando da ocorrência de situações emergenciais
ou extraordinárias.

§2º Os Correios continuarão o processo gradual de exame das condições técnicas para climatização e
melhoria das condições de conforto ambiental das unidades de trabalho que estiverem em desacordo com as
normas regulamentadoras, observadas as disponibilidades de orçamento.

 

Cláusula 12 – EMPREGADO VIVENDO COM HIV OU AIDS – Em caso de recomendação médica ou
por solicitação e interesse do (a) empregado (a) vivendo com HIV ou Aids, preservado o sigilo de
informação, os Correios promoverão o seu remanejamento para outra posição de trabalho que o ajude a
preservar seu estado de saúde, vedada a sua dispensa sem justa causa.

Parágrafo Único: Os Correios realizarão ações junto a entidades públicas, visando facilitar a obtenção de
medicamentos para tratamento do empregado(a) de que trata esta cláusula, bem como autorizará a realização
de todos os exames necessários ao tratamento, observando-se as regras do Plano Correios Saúde.

 

Cláusula 13 – ERGONOMIA NA EMPRESA – Os Correios se comprometem a realizar avaliação
permanente dos processos de trabalho, tendo como base, dentre outros saberes técnicos científicos, os
conceitos e princípios ergonômicos, de acordo com a NR-17 e seus anexos, conforme condições de trabalho
e tipos de ambientes dos Correios.

§1º Os Correios, quando identificarem processo cuja operacionalização se mostre mais apropriada, sob o
ponto vista ergonômico, com a utilização de sistema mecanizado ou automatizado, desencadeará ações com
vistas ao seu aprimoramento.

§2º A implementação destas soluções ficará condicionada à existência de soluções disponíveis no mercado.

 

Cláusula 14 – FORNECIMENTO DE CAT/LISA – Os Correios emitirão o Comunicado de Acidente de
Trabalho – CAT nos casos de doenças ocupacionais, de acidentes do trabalho, de assaltos aos(às)
empregados(as) em serviço, nas atividades promovidas e em representação.

§1º Os Correios fornecerão, às Federações e aos Sindicatos dos empregados, uma via da CAT registrada no
Ministério da Previdência Assistência Social – MPAS, relativa aos acidentes ocorridos no mês
imediatamente anterior.

§2º Os Correios emitirão CAT para o(a) empregado(a) Dirigente Sindical que estiver liberado(a) com ônus
para a Empresa e que se acidentar, quando em atividades da representação sindical de que participa.

§3º Os Correios orientarão aos (às) gestores (as) quanto ao preenchimento da CAT, em conformidade com as
normas e orientações da Previdência Social.
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I – As orientações sobre emissão de CAT, emanadas pelos Correios, também serão encaminhadas às
entidades sindicais.

 

Cláusula 15 – DISTRIBUIÇÃO DOMICILIÁRIA – A Distribuição Domiciliária de Correspondência será
efetuada de acordo com os seguintes critérios:

§1° O limite de peso transportado pelo(a) carteiro(a), quer na salda das Unidades, quer nos Depósitos
Auxiliares - DAs, não ultrapassará 10(dez) kg para homens e 08 (oito) kg para mulheres.

§2º Em caso de gravidez, o limite do parágrafo anterior poderá ser reduzido mediante prescrição expressa de
médico(a) especialista, homologada pelo Serviço Médico da Empresa.

§3º Os Correios comprometem-se a aperfeiçoar os critérios e ampliar a aplicação de processo seletivo interno
no preenchimento de vagas de função para o sistema motorizado de entrega domiciliária. O tempo de atuação
do(a) carteiro(a) na atividade será o critério de maior peso e de desempate.

§4° Depois de realizado o processo seletivo interno e não havendo êxito no preenchimento das funções de
Motorizado(a) (M) e Motorizado(a) (V) a Empresa, mediante seleção entre os(as) carteiros interessados e
que não possuam as respectivas carteiras de habilitação, garantirá os recursos necessários para a obtenção
dessas.

§5° A responsabilização por perdas, extravios e danos em objetos postais, malotes e outros será definida
mediante aplicação do respectivo processo de apuração.

§6° Os Correios continuarão aprimorando o complexo logístico de seu fluxo operacional, visando à
otimização dos processos com vistas à antecipação do horário da distribuição domiciliária, sem comprometer
a qualidade operacional ou as necessidades dos(as) clientes e zelando pela saúde dos(das) trabalhadores(as).
A Empresa priorizará as entregas matutinas em âmbito nacional, nos Centros de Distribuição Domiciliária –
CDD.

§7º A Implantação da entrega matutina continuará sendo acompanhada por Comissão formada por 5 (cinco)
representantes da Empresa e 4 (quatro) representantes das Federações dos Trabalhadores dos Correios
legalmente constituídas.

§8º A ampliação da entrega matutina de cartas simples para novas unidades será objeto de estudo pela
comissão formada por 5 (cinco) representantes da empresa e 4 (quatro) representantes das Federações dos
trabalhadores dos Correios legalmente constituídas, com prazo de 90 (noventa) dias para entrega do
cronograma de ampliação das unidades contempladas, garantida uma única saída para entrega desse
seguimento.

 

Cláusula 16 – INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS – Os Correios se comprometem a realocar o(a)
empregado(a) cuja atividade seja afetada por inovações tecnológicas ou racionalização de processo,
remanejando-o(a) para outra atividade compatível com o cargo que ocupa, qualificando-o(a) para o exercício
de sua nova atividade, sem prejuízo das vantagens adquiridas.

 

Cláusula 17 – JORNADA DE TRABALHO NAS AGÊNCIAS DE CORREIOS – O início da jornada de
trabalho dos (as) empregados (as) lotados (as) nas Agências de Correio deverá ser escalonado de modo a
permitir sua abertura e fechamento nos horários estabelecidos para cada unidade.

Parágrafo Único: Os Correios respeitarão os horários estabelecidos para a jornada de trabalho e para o
intervalo de alimentação.
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Cláusula 18 – REDIMENSIONAMENTO DE CARGA – No caso de redimensionamento de carga, além
da participação dos (as) empregados (as) que serão abrangidos (as) com o redimensionamento, os Correios
viabilizarão a participação de 1 (um) representante sindical regularmente eleito, quando solicitado pelo
sindicato, para participar do momento de realização dos levantamentos de carga específicos para
dimensionamento de efetivo de CTC, CTE, CTCE, CDD, CEE, TECA e CTCI, de acordo com o cronograma
previamente estabelecido pelas áreas funcionais.

Parágrafo Único: Após a conclusão, o novo dimensionamento será implantado integralmente em até 120
(cento e vinte) dias após a liberação dos recursos necessários pelos órgãos competentes

 

Cláusula 19 – CONCURSO PÚBLICO – Os Correios garantirão que, nos concursos públicos realizados
para preenchimento de seus cargos, não haverá quaisquer discriminações raciais, religiosas ou de orientação
sexual, conforme previsão da CF/88, respeitando o percentual de 10% (dez por cento) das vagas destinadas a
pessoas com deficiência e 20% (vinte por cento) de reserva de vagas para negros (as).

Parágrafo Único: Os Correios continuarão observando a sistemática de alocação e reposição de pessoal,
com vistas a garantir a manutenção do efetivo necessário à prestação qualitativa e contínua dos serviços
postais.

 

Cláusula 20 – DIREITO A AMPLA DEFESA – Aos(Às) empregados(as) arrolados(as) em processo de
apuração de falta grave e por sua solicitação serão assegurados a obtenção de documentos e o amplo direito
de defesa. As cópias dos documentos deverão ser entregues diretamente ao(a) empregado(a) envolvido ou ao
seu/sua procurador(a) legal, quando solicitado formalmente. A critério do(a) empregado(a) o sindicato
poderá acompanhar o processo de apuração.

 

Cláusula 21 – RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRANSITO – Os Correios
assumirão os custos com a recuperação dos danos de veículos de sua frota, bem como danos causados a
terceiros, consequentes de acidentes de trânsito, nos casos em que, após apuração, ficar comprovada a
inexistência de dolo por parte do(a) empregado(a), estando o mesmo no exercício de suas funções.

§1° As diretrizes sobre o assunto serão estabelecidas e implantadas pelos Correios, por meio de grupo de
trabalho constituído por portaria.

§2º Os processos administrativos de apuração de responsabilidades não concluídos e sobrestados na
Empresa, deverão ser analisados por comissão paritária, composta por 3 (três) integrantes dos Correios e 3
(três) integrantes do Sindicato dos Empregados dos Correios da respectiva base sindical.

I - Somente se caracterizará a conduta dolosa do empregado quando houver decisão da comissão.

II - As comissões paritárias responderão, administrativa e juridicamente, por todos os seus atos.

III - As comissões paritárias já instituídas permanecerão conforme acordo assinado, anteriormente, na
MNNP-Correios pelas respectivas Entidades Sindicais, até a data de sua vigência.

§3° Os Correios se comprometem a desenvolver campanhas de prevenção sobre acidentes de trânsito, com o
objetivo de mitigar os riscos de eventuais acidentes.

 

Cláusula 22 – QUADRO DE AVISOS – Os Correios assegurarão que o Sindicato dos (as) Empregados(as)
dos Correios da respectiva base territorial instale quadro para a fixação de avisos e comunicações de
interesse da categoria profissional, em local apropriado e de comum acordo entre as partes.
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Cláusula 23 – PROCESSAMENTO DE CONSIGNAÇÕES EM FOLHA DE PAGAMENTO – As
consignações em folha de pagamento são os descontos mensais processados nos contracheques dos(as)
empregados(as) da Empresa, e se classificam em obrigatórias e voluntárias. Considera-se, para fins desta
Cláusula:

I – Consignado: empregado(a) ativo(a) que por contrato tenha estabelecido com pessoa jurídica relação
jurídica que autorize o desconto de valores mediante consignação em folha de pagamento;

II – Consignação Obrigatória: desconto incidente sobre a remuneração, efetuado por força de lei ou mandado
judicial;

III – Consignação Voluntária: desconto incidente sobre a remuneração, mediante autorização prévia e formal
do consignado; e,

IV – Margem Consignável: para efeito da consignação voluntária, é a parcela limitada a 30% da
remuneração do empregado, considerados os proventos fixos.

a) São consignações obrigatórias:

I – contribuição para a Previdência Social;

II – pensão alimentícia judicial;

III – imposto sobre rendimentos do trabalho;

IV – descontos decorrentes de decisão judicial ou administrativa da Empresa;

V – mensalidade e contribuição em favor de entidades sindicais;

VI – mensalidade e coparticipação para serviço ou Plano de Saúde ofertado pelos Correios;

VII – outros descontos obrigatórios instituídos por lei ou decorrentes de contrato de trabalho;

VIII – Contribuição ou mensalidade para plano de previdência complementar.

b) São consignações voluntárias, na seguinte ordem de prioridade:

I - prestação de empréstimo concedido por entidade aberta ou fechada de Previdência Complementar. Caso
não haja margem para desconto em folha de pagamento, a entidade de Previdência Complementar fará a
cobrança por boleto bancário;

II - prestação referente a empréstimo concedido por entidades bancárias, caixas econômicas ou sociedade
seguradora autorizada a instituir planos de previdência complementar aberta, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do Art. 36 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001. Caso não haja
margem para desconto em folha de pagamento, as entidades bancárias, caixas econômicas ou sociedade
seguradora farão a cobrança por boleto bancário;

III – prestação referente a financiamento habitacional concedidos por entidades bancárias, caixas
econômicas ou entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação;

IV - prestação de empréstimo concedido por cooperativas de crédito constituídas, na forma da lei, com a
finalidade de prestar serviços financeiros a seus cooperados; e

V – pensão alimentícia voluntária, consignada em favor de dependente indicado no assentamento funcional
do(a) empregado(a), contendo a indicação do valor ou percentual de desconto sobre a remuneração e o valor
do benefício de pensão.

§1º A soma mensal das consignações voluntárias de cada empregado(a) não excederá ao valor equivalente a
30% (trinta por cento) da respectiva remuneração para empréstimos financeiros e outras consignações e 5%
(cinco por cento) para cartão de crédito consignado.
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§2º Os descontos autorizados na forma desta lei e seu regulamento terão preferência sobre outros descontos
da mesma natureza que venham a ser autorizados posteriormente.

§3º A implementação do processamento das consignações dispostas na presente Cláusula se dará no próximo
exercício.

 

Cláusula 24 – PROMOÇÃO DA EQUIDADE DE GÊNERO – Os Correios promoverão atividades e
ações com o objetivo de contribuir para a equidade de gênero, em sintonia com as diretrizes do Governo
Federal.

§1° Os princípios de equidade de gênero serão orientadores no desenvolvimento de plano de ação de gênero,
para medir e acompanhar progresso na carreira das mulheres ecetistas.

§2º Os programas de desenvolvimento de liderança dos Correios contemplarão equidade de gênero,
objetivando desenvolvimento específico para as mulheres, considerando suas especificidades.

§3° Os Correios desenvolverão ações de sensibilização dos homens empregados da empresa, para eliminação
de todas as formas de discriminação contra as mulheres empregadas.

 

Cláusula 25 – ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER – Os Correios
desenvolverão ações objetivando a difusão, promoção e fortalecimento no enfrentamento à violência contra
as empregadas.

§1º A empregada vítima de violência doméstica terá prioridade na transferência de unidade, Município ou
Estado, independentemente de cadastro em sistema de transferência da empresa, devendo a empregada
apresentar documentos comprobatórios para homologação da área de Gestão de Pessoas.

§2º Os Correios farão a divulgação da Central de Atendimento à Mulher, Ligue 180 e/ou demais serviços
públicos, para o atendimento de mulheres em situação de violência.

§3º Os Correios garantirão a manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de
trabalho, por até 6 (seis) meses, nos termos da Lei 11.340/2006, sem quaisquer pagamentos de remunerações.

§4º Os Correios promoverão uma campanha de tolerância zero à violência contra as mulheres no espaço
corporativo de trabalho.

 

Cláusula 26 - BANCO DE HORAS – A Empresa aplicará Banco de Horas, com vigência de 12 meses,
contados da assinatura deste Acordo. § 1° A respectiva compensação deverá ser realizada, em comum acordo
com o gestor imediato, no prazo de 12 meses, contados a partir da data de realização das horas excedentes.

 

Cláusula 27 – CONCILIAÇÃO DE DIVERGÊNCIAS – Eventuais divergências de interpretação
relacionadas ao disposto no presente acordo coletivo de trabalho deverão ser comunicadas, por escrito, aos
Correios, para fins de conciliação, no prazo de 15 (quinze) dias, antes de serem submetidas à Justiça do
Trabalho.

 

Cláusula 28 – PROCESSO PERMANENTE DE NEGOCIAÇÃO – Os Correios manterão o processo
permanente de negociação com as Federações de Trabalhadores dos Correios legalmente constituídas e
Sindicatos dos(das) Empregados(as) dos Correios, por meio do Sistema Nacional de Negociação Permanente
- SNNP-Correios, com regras definidas em conjunto com as representações dos(das) trabalhadores(as).

ID. 1008cba - Pág. 8

Assinado eletronicamente por: JULIANA PORTILHO FLORIANI - 28/09/2021 12:33 - 1008cba
https://pje.tst.jus.br/tst/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=21092812332507800000003233330
Número do processo: DCG 1001174-70.2021.5.00.0000
Número do documento: 21092812332507800000003233330

Documento assinado pelo Shodo



 

Cláusula 29 – PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENÚNCIA OU REVOGAÇÃO – A prorrogação,
revisão, denúncia ou revogação, total ou parcial, do presente Acordo Coletivo de Trabalho ficará subordinada
às normas estabelecidas pelo Art. 615 da CLT, observando-se os princípios da liberdade e autonomia sindical
estabelecidas na Constituição Federal.

 

Cláusula 30 – NEGOCIAÇÃO COLETIVA – Em caso de ocorrência de fatos que alterem
substancialmente a regulamentação salarial vigente, serão revistos de comum acordo pelas partes os termos
do presente acordo coletivo de trabalho, visando ajustá-lo à nova realidade.

 

Cláusula 31 – ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS DO ACORDO – Os
Correios se comprometem a fornecer às Federações dos Trabalhadores, legalmente constituídas, informações
a respeito do cumprimento das cláusulas que preveem prazo para sua implementação.

 

Cláusula 32 – PENALIDADE – Descumprida qualquer obrigação deste Acordo Coletivo de Trabalho, por
qualquer das partes, ficará a parte infratora obrigada ao pagamento, em favor do(a) empregado(a)
prejudicado(a), de multa equivalente a 20% (vinte por cento) do dia de serviço deste(a).

 

Cláusula 33 – VIGÊNCIA – O presente Acordo Coletivo de Trabalho terá vigência de 1 (um) ano, de 1° de
agosto de 2021 até 31 de julho de 2022.

 

Brasília/DF, 28 de setembro de 2021.

 

Atenciosamente,
 

(Assinado Eletronicamente)
HERONIDES EUFRÁSIO FILHO

Diretor de Gestão de Pessoas - DIGEP/PRESI
 

(Assinado Eletronicamente)
RICARDO JORBA BENTO

Superintendente Executivo - SUGEP/DIGEP
 

(Assinado Eletronicamente)
ANDRÉ DE CASTRO SILVA

Assessor Especial da Presidência - PRESI
 

(Assinado Eletronicamente)
RAPHAEL RIBEIRO BERTONI

Superintendente Executivo Jurídico - SEJUR/PRESI
 

(Assinado Eletronicamente)
HUDSON ALVES DA SILVA

Superintendente Executivo - SUFIN/DIEFI
 

(Assinado Eletronicamente)
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ERICA TORRES PINHEIRO MARTINS
Chefe de Departamento - DEREO/DIGEP

 
(Assinado Eletronicamente)

EURICO GASPAR BATISTA FILHO
Gerente Corporativo

GERT/DEREO
 

(Assinado Eletronicamente)
JULIANA PORTILHO FLORIANI

Gerente Corporativo
GTRA/DJCON
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